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AVISO DE EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇO 006/2017 

TIPO: EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL 

 

O Município de Monte Belo do Sul torna público que realizará “TOMADA DE PREÇO”, empreitada por 

menor preço global tendo com Objeto: EXECUÇÃO DO MURO DE CONTENÇÃO NA ESCOLA MUNICIPAL 

ENSINO FUNDAMENTAL CAMINHOS DO APRENDER, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE MONTE BELO DO 

SUL. A data da realização do certame será dia 04 de maio de 2017, às 14 horas (horário de Brasília). Edital 

e Anexos encontram-se disponíveis no site http://portal.montebelodosul.rs.gov.br/ . Informações 

adicionais, pelo telefone (54) 3457-2051. 

 

 

 

 

 

 
Viviane Ceriotti 

Secretária Interina da Fazenda 
 
 
 
 
  

http://portal.montebelodosul.rs.gov.br/
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº 006/2017  
 TIPO: EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL 

 
Com exclusividade para Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte – Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014 
 
 

PREÂMBULO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇO N° 006/2017 

TIPO JULGAMENTO: EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL 

DATA DA REALIZAÇÃO: 04 de maio de 2017. 

HORÁRIO: às 14 horas 

LOCAL: Sala de Reuniões do Município de Monte Belo do Sul. Rua Sagrada Família, nº 533 Monte Belo do Sul – RS, 

CEP: 95718-000 Fone: (054)3457-2050. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE BELO DO SUL, Sr. ADENIR JOSÉ DALLÉ, no uso de suas atribuições 

legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, Licitação na modalidade “Tomada de Preço” tipo 

Empreitada por menor preço global, visando à escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DO MURO DE CONTENÇÃO NA ESCOLA MUNICIPAL ENSINO FUNDAMENTAL 

CAMINIHOS DO APRENDER, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE MONTE BELO DO SUL/RS, em conformidade com a 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e pelas disposições deste Edital e seus anexos. 

 

Os envelopes nº 01 e nº 02 contendo a documentação e, proposta, serão recebidos no endereço acima 

mencionado. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.   

As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este instrumento convocatório e seus 

anexos, que dele fazem parte integrante. 

A sessão de processamento da Tomada de Preço será realizada na Sala de Reuniões do Município de Monte 

Belo do Sul, Rua Sagrada Família, 533 - Monte Belo do Sul - RS, iniciando-se no dia 04 de maio do ano de 2017, às 

14 horas e conduzida pela Comissão Permanente de Licitação. 

O edital e seus respectivos anexos encontram-se afixados no mural de Licitações e no site da Prefeitura 
Municipal de Monte Belo do Sul, (http://portal.montebelodosul.rs.gov.br/) e à disposição dos interessados para 
consulta e estudo, durante o prazo de divulgação da Licitação até o recebimento dos envelopes, nos dias úteis e no 
horário das 07h30min às 11h30min e das 13 horas às 17 horas, de segunda a sexta-feira, na Comissão Permanente 
de Licitações desta Prefeitura localizada na Rua Sagrada Família, 533 – Centro de Monte Belo do Sul. 

 
 

http://portal.montebelodosul.rs.gov.br/
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Integram o presente Edital os seguintes anexos:  
 

Anexo I - Memorial descritivo, Orçamento e Cronograma Físico-Financeiro. 
 
Anexo II - Modelo de Cadastramento;  
 
Anexo III - Modelo de Declaração específica de que a empresa proponente não foi declarada inidônea para licitar 
ou contratar com o Poder Público;  
 
Anexo IV - Modelo de declaração que a empresa proponente não emprega menor de 16 anos;  
 
Anexo V - Modelo de Proposta;  
 
Anexo VI - Minuta do Contrato;  
 
Anexo VII - Termo de Desistência (Facultativo). 

 

Anexo VIII – Declaração de enquadramento de ME ou EPP 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. A presente licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇO, tipo “Empreitada por menor preço global”, 

objetivando a escolha da proposta mais vantajosa para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DO 
MURO DE CONTENÇÃO NA ESCOLA MUNICIPAL ENSINO FUNDAMENTAL CAMINHOS DO APRENDER, 
LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE MONTE BELO DO SUL/RS, com base nos Projetos Técnicos de Engenharia 
(Memoriais Descritivos, Planilhas de Orçamento, Cronogramas Físico-Financeiros) do Engenheiro Civil do 
Município de Monte Belo do Sul, conforme descrições e especificações no Memorial Descritivo – (ANEXO I). 
 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação, que preencherem as condições de credenciamento constantes deste edital.   
 
2.2 – O presente edital é EXCLUSIVO PARA ME (microempresa), EPP (empresa de pequeno porte) e/ou MEI 
(microempreendedor individual) se submete ao disposto na Lei Complementar nº 123/2006, que estabelece 
normais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido às ME- Microempresa e EPP - Empresas de Pequeno 
Porte, com alterações pela Lei Complementar 147/2014.  
 
2.3 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração, sob as penas da Lei, de que 
cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa e empresa de pequeno porte, estando aptos a 
usufruir do tratamento favorecido conforme disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006 (CONFORME ANEXO VIII).  
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2.4 - Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, as microempresas e empresas 
de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
 
2.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de 
certidão negativa. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não 
suspenderá o prazo supracitado.  
 
2.6 - A não regularização da documentação no prazo previsto no item 2.5, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8666/93, sendo facultado à Administração 
convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou 
revogar a licitação. 
 
2.7 - Conhecer todas as condições estipuladas no presente edital e apresentar os documentos nele exigidos.  
 
2.8 - Qualquer manifestação em relação a presente licitação fica condicionada a apresentação de documento de 
identidade e instrumento público de Procuração ou instrumento particular, devidamente reconhecido firma. Em 
sendo sócio da empresa, deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade.  
 
2.9 - Em hipótese alguma serão concedidos prazos para apresentação de documentos que não forem entregues na 
data e hora estabelecidas no edital. 
 
2.10 - Não poderão participar desta licitação as microempresa e empresas de pequeno porte que: 

2.10.1 - Cuja falência tenha sido decretada, em concurso de credores, em dissolução, em liquidação e em 
consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição. 
 
2.10.2 - Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso participe do processo 

licitatório, estará (ao) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 97, parágrafo Único da Lei Federal 8.666/93;  

2.10.3 - Que estejam estabelecidas sob a forma de consórcio. 
 
2.10.4 - Que possuam a participação, direta ou indireta, caracterizada pela existência de qualquer vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, de qualquer servidor ou dirigente, mesmo 
comissionado, desta Prefeitura Municipal, ou de qualquer outro participante por ela designado para 
constituir comissões que participem desta licitação. 
 
2.10.5 - Impedidas de participar, por ato de ofício da Prefeitura Municipal de Monte Belo do Sul, em virtude 
de inidoneidade praticada anteriormente, por constatação de irregularidades no cadastro, ou qualquer outro 
fator superveniente. 
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2.10.6 - De empresas não enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte nos termos da 
Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14. 

 
2.11. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo 

que o Município de Monte Belo do Sul não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.    

2.12. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital e seus 

Anexos e leis aplicáveis.    

2.13. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa oficial 

ou por qualquer processo de cópia autenticada ou poderão ser autenticados por servidor Municipal, mediante 

apresentação do original.   

2.14. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar reclamações ou recursos 

e assinar as Atas os licitantes credenciados e Comissão Permanente de Licitação.    

2.15. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor dirigente da Prefeitura Municipal de 
Monte Belo do Sul, bem como as empresas cujos sócios, administradores, empregados, controladores sejam 
servidores da mesma. 
 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CADASTRAMENTO 
 
3.1. Para efeito de cadastramento, os interessados deverão apresentar-se, até as 17 horas do dia 02 de maio 2017, 
com toda a documentação exigida da seguinte forma: 
  
3.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA  
 

a) Cédula de identidade dos diretores ou representante legal;  
 
b) Ato constitutivo, Estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em caso de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; ou indicação do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova, 
indicando a diretoria em exercício; ou Registro Comercial no caso de empresa individual.  
 

3.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);  
 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado (Documento de Identificação da Receita 
Estadual - DI/RE) e do Município (ALVARÁ acompanhado do comprovante de pagamento atualizado), se 
houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 
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OBSERVAÇÃO: A prova de cadastro deve dizer respeito ao objeto licitado, isto é, se o objeto é a prestação de serviços, 
a licitante deverá possuir cadastro no Município de sua sede. Se o objeto for o fornecimento de bens, a licitante 
deverá possuir cadastro no Estado de sua sede. Há correlação direta com a incidência tributária da contratação. O 
cadastro de contribuintes estadual ou municipal depende do ramo de atividade da licitante. Dessa forma, a 
apresentação de um, de outro ou dos dois dependerá, exclusivamente, do objeto da licitação. 

 
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT);  
 
d) prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede 
da licitante;  
 
e) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
 

4. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
 

4.1. As Proponentes deverão entregar os envelopes contendo os documentos relativos às fases desta licitação, 
devidamente fechados de forma indevassável, contendo as páginas numeradas, com os dizeres na parte externa e 
frontal: 

 
AO MUNICÍPIO DE MONTE BELO DO SUL 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2017 
ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

 
 

AO MUNICÍPIO DE MONTE BELO DO SUL 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2017 

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA FINANCEIRA 
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

 
5. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” ENVELOPE Nº 01 

 
5.1. A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, a seguinte documentação: 

5.1.1. Requisitos para a habilitação jurídica: 
 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual. 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de 
seus administradores. 
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c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou 
nomeação da diretoria em exercício. 
 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
 
e) Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que a mesma atende o inciso XXXIII 
do artigo 7º da Constituição Federal, com redação dada pela emenda constitucional nº 20/98, que proíbe 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de que qualquer trabalho a menores 
de 16 anos salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos (Anexo IV). 
 
f) Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que não foi declarado inidôneo e de 
que não está impedido de participar de licitações (Anexo III). 
 
g) Alvará de Licença/Funcionamento da sede da licitante, sendo que o mesmo deverá estar em vigor no 

presente exercício.   

5.1.2. São requisitos para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista: 
 

a) Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ). 
 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (INSS) através de Certidão 

Negativa de débitos relativos aos tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional, da unidade da federação onde a empresa licitante tem a sua sede. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela Secretaria da 

Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua sede (www.sefaz.gov.br);  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pela Secretaria de 

Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede; 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;   

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) (www.caixa.gov.br), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

h) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, através da CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

TRABALHISTA, expedida Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br); 

 
 

http://www.tst.jus.br/
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5.1.3 Requisitos para a qualificação econômico-financeira: 
 

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social vigente, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

A verificação da boa situação financeira será avaliada pelos índices de liquidez geral (LG), liquidez 
corrente (LC) e endividamento total (ET), resultante das seguintes fórmulas: 

- Índice de liquidez corrente (LC): LC= (AC/PC) 
- Índice de liquidez geral (LG): LG= (AC+ARLP) / (PC+PELP) 

- Endividamento Total (ET): ET=(PC+PELP) / (AT) 
Onde: 

AC= Ativo Circulante 

ARLP= Ativo Realizável a Longo Prazo 

PC= Passivo Circulante 

PELP= Passivo Exigível a Longo Prazo 

AT= Ativo Total 

Os valores mínimos para tais indicadores são os seguintes: 
LC > 1,00 
LG > 1,00 
ET < 0,50 

 
OBS: A empresa deverá apresentar os índices exigidos, já calculados, com base nas fórmulas 

apresentadas. 

b) As empresas recém - constituídas deverão comprovar a exigência contida, mediante apresentação do 

Balanço de Abertura; 

c) No caso de MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE o Balanço Patrimonial poderá ser 

substituído pela Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica Simplificada que esteja em vigor; 

d) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data 

de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação da proposta; 

5.1.4. São requisitos para a qualificação técnica: 
 

a) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho 
Regional de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da região da sede da empresa. Para as empresas não 
registradas no Estado, a Certidão de Registro deverá estar vistada pelo CREA/RS ou CAU/RS, antes da 
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assinatura do contrato, sendo, o referido visto, condição de sua assinatura, conforme Resolução n.º 
413/97 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA. 
 
b) Indicação de um responsável técnico para execução dos serviços, devidamente habilitado junto ao 
CREA ou CAU, e comprovação de que o responsável técnico indicado tem vínculo com a empresa 
licitante, o mesmo será responsável pela assinatura da ART/RRT de execução dos serviços. 
 
c) Atestado de capacidade técnica em nome da empresa ou de seu responsável técnico, devidamente 
registrado no CREA ou CAU, acompanhado da Certidão de Acervo Técnico (CAT), comprovando a execução 
de serviço(s) de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalentes 
ou superiores ao objeto desta licitação. 

 
5.2. Declarado encerrado o procedimento de credenciamento, não mais será admitida à participação de outras 

Proponentes. 

5.3. O uso de telefone celular durante a sessão só poderá ser usado com a permissão da Comissão Permanente de 

Licitação. 

5.4. A empresa que pretende se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 
de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, além de todos os documentos previstos no 
item 3.1, declaração, firmada por contador, sob as penas da lei, com prazo máximo de emissão de trinta dias 
anteriores à abertura da licitação, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte.  
 
5.5. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 3.600.000,00 

(três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 

14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no 

envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido 

acima, além de todos os documentos previstos neste edital. 

5.6. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 5.5, que possuir 

restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua habilitação 

condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a 

contar da data em que for declarada como vencedora do certame. 

5.7. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a 

cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

5.8. O prazo de que trata o item 5.7 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 

Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo 

prazo. 
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5.9. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 5.7, implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

5.10. Os documentos constantes dos item 5.1, poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por 
tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. Podendo, ainda, serem 
extraídos de sistemas informatizados (internet) ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela 
Administração. 
 
5.11. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos 

requeridos no presente Edital e seus Anexos.    

5.12. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências editalícias ou contrariar qualquer 

dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Comissão considerará a Proponente inabilitada.    

6. DOS ENVELOPES “PROPOSTAS FINANCEIRA” ENVELOPE Nº 02 
 

6.1. Proposta datilografada ou digitada, datada, carimbada e assinada pelo representante legal e pelo responsável 
técnico da licitante, contendo, necessariamente os preços expressos em valores unitários, totais, o total do 
material, o total da mão-de-obra, o total dos equipamentos, já incluídas as despesas com fretes, equipamentos, 
equipamentos mecânicos, viaturas, recursos humanos e materiais, encargos fiscais, sociais, comerciais, 
previdenciários e trabalhistas e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento das 
obrigações contratuais decorrentes desta Licitação, obedecendo a ordem numérica estabelecida no orçamento 
discriminado.  

 
6.1.1. Ser redigida, impressa em papel timbrado ou editorada por computador, em língua portuguesa, salva 

quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 

entrelinhas, devidamente datadas, assinadas todas as folhas pelo representante legal da Proponente.   

6.1.2. Indicar a razão social da Proponente, endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP 

e UF) telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), mencionando o Banco, números da conta corrente e da 

Agência no qual serão depositados os pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame, bem 

como, a qualificação do representante da Licitante, para fins de assinatura do contrato, quando for o caso.    

6.1.3. A validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de 

abertura do envelope “proposta”.     

6.1.4. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente nacional, 

utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº. 9.069/95), discriminados por item, 

em algarismo (unitário e total). No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas que incidam 

ou venham a incidir, tais como, fretes, impostos, taxas, encargos enfim, todos os custos diretos e indiretos 

necessários ao cumprimento do objeto ora licitados inclusive os decorrentes de troca de serviço dentro do 

prazo de garantia se for o caso.   
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6.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente cotados, 

serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro 

título, devendo o serviço e equipamentos serem fornecidos sem ônus adicionais. 

6.3. Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os tributos, inclusive ICMS. 
 
6.4. Será desclassificada a proposta que apresentar preços incompatíveis e inexequíveis com os insumos 
necessários à realização dos serviços, preços acima dos praticados no mercado para cada tipo de serviço. 
 
6.5. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preço global superior a R$ 21.979,49 ( vinte e um mil, 
novecentos e setenta e nove reais, com quarenta e nove centavos), incluindo-se neste cômputo o BDI, da obra. 
 
 

7. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 

7.1. Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providência e de impugnar o Edital, aquele que não o fizer até 
05 (cinco) dias úteis antes da data de abertura da sessão da Licitação. Cabendo a autoridade competente, através 
de parecer jurídico, decidir sobre a petição no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.  

   
7.2. No ato de autuação da impugnação é obrigatória à protocolização do pedido no setor fazendário da prefeitura 
de Monte Belo do Sul e apresentar CPF ou RG em se tratando de pessoa física ou CNPJ em se tratando de pessoa 
jurídica, juntamente com a procuração se for o caso (por documento original ou cópia autenticada).  

 
7.3. Acolhida à petição contra o Edital, será designada nova data para a realização do certame. 

 
7.4. Questões técnicas e jurídicas deverão ser formuladas por escrito, protocoladas e dirigidas a Comissão 
Permanente de Licitação na Rua Sagrada Família, 533, Centro – Departamento de Licitação sede da Prefeitura, em 
nenhuma hipótese será aceito fax ou e-mail. 

 
8. DOS RECURSOS 

 
8.1. Declarada a vencedora, qualquer Licitante, desde que motivadamente e ao final da sessão, poderá manifestar 
imediatamente a intenção de recorrer, que será registrada resumidamente em ata, quando lhe será concedido o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais Licitantes desde logo 
intimadas para apresentar as contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. A falta de manifestação importará a decadência do 
direito de recurso.  
 
8.2. O recurso contra a decisão da Comissão Permanente de Licitação terá efeito suspensivo, iniciando-se com a 
manifestação motivada do recorrente de sua intenção, devendo ocorrer imediatamente após a declaração do 
vencedor do certame, podendo ser formulado por escrito, no qual, deverá ser protocolizado e dirigido ao Senhor 
Prefeito Municipal, por intermédio da Comissão, que prestará as informações no prazo de 01 (um) dia útil, cabendo 
o Senhor Prefeito julgá-lo em igual prazo.     
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8.3. O acolhimento do recurso pela Comissão Permanente de Licitação ou pela Autoridade Superior, importará a 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.    

8.4. Acatado(s) o(s) recurso(s) pela Comissão ela procederá a adjudicação do objeto à Proponente vencedora.    

8.5. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

adjudicará o objeto à Licitante vencedora.    

8.6. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, através de 

comunicação por escrito ou via fax.   

8.7. Em toda as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos 

do art. 109 da lei nº 8.666/1993. 

8.8. Os prazos previstos nos itens 8.1 e 8.2 poderão ser prorrogados, a critério da administração, sempre que for 

necessário para o adequado julgamento dos recursos, como, por exemplo, para a realização de diligências. A 

prorrogação deverá ser devidamente justificada nos autos da licitação. 

 

9. DO PROCEDIMENTO E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
DO PROCEDIMENTO 
 
9.1. Os envelopes de nº 1 contendo a DOCUMENTAÇÃO, nº 2 contendo a PROPOSTA FINANCEIRA serão recebidos 
no Setor de Licitações, na sede da Prefeitura Municipal, na Rua Sagrada Família, nº 533, centro, até o dia 04 de 
maio de 2017, às 14 horas.  
 

9.1.1. Esta Licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43, 44, 45 e 46 e 

seus incisos e parágrafo da Lei nº 8.666/1993 

9.1.2. O resultado do julgamento das propostas será disponibilizado aos interessados na Prefeitura 

Municipal de Monte Belo do Sul, para intimação e conhecimento dos interessados.   

9.2. Abertura dos Trabalhos – Abertos os trabalhos na data, hora e local indicados no presente edital, as licitantes 
ou seus procuradores, deverão apresentar documento de identificação pessoal. Será admitida apenas uma pessoa 
habilitada para participar dos atos da sessão, por licitante presente.  
 
9.3. Abertura – A seguir serão abertos os envelopes nº. 01, da Documentação, conferidos os conteúdos e rubricados 
por todos os participantes do ato.  
 
9.4. Caso a Comissão de Licitações julgue necessário, poderá suspender a reunião para analisar os documentos e 
julgar a habilitação. Durante este período, os envelopes nº. 02 - Proposta Financeira ficará guardada com a comissão 
de Licitações do Município.  
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9.5. A abertura dos envelopes nº. 02 das licitantes habilitadas, desde que transcorrido o prazo sem interposição de 
recurso, ou após o julgamento dos recursos interposto, dar-se-á em data a ser comunicada.  
 
9.6. Havendo desistência expressa ao exercício do direito de recurso por parte das licitantes poderão ser abertos 
os envelopes nº. 02.  
 
9.7. A documentação contida no envelope nº. 01 não será devolvida às licitantes inabilitadas nesta fase, 
permanecendo como parte integrante do processo licitatório.  
 
9.8. Abertos os envelopes nº. 02, conferidos e rubricados pelos participantes do ato, as propostas de preços serão 
submetidas a julgamento pela Comissão de Licitação.  
 
9.9. A inserção de condições contrárias (ou não previstas) às disposições deste edital, será considerada como 
inexistente, sendo aproveitadas somente aquelas que se harmonizarem com o ato convocatório. (art. 44, § 2°, Lei 
8.666/93). 
 
9.10. É facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências, destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo licitatório.  
 
9.11. Em caso de inabilitação de todos os licitantes ou, então, sendo todas as propostas desclassificadas, a 
Administração poderá, a seu critério exclusivo, fixar novo prazo para apresentação de documentação na forma do 
inciso 3º, do artigo 48, da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
DO CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  
 

9.12. O julgamento dar-se-á pelo critério de EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL, obedecendo aos 
critérios e proposições, contidos nos Capítulos II seção IV, art. 46 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações.  
 
9.13. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será realizado o sorteio, em ato público, com convocação 
prévia de todos os licitantes, conforme prevê os artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafo da Lei nº 8.666/1993.  
 
9.14. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e da lei pertinente às 
licitações.  
 
 

10. DA HOMOLOGAÇÃO 
 

10.1. O Prefeito de Monte Belo do Sul efetivará juízo de conveniência acerca do procedimento licitatório, podendo 
homologar o certame, ou se for o caso, mediante decisão fundamentada poderá revogar, após, se for homologado 
pelo Prefeito Municipal, a Comissão Permanente de Licitação adjudicará o objeto da licitação; 
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10.2. A recusa injustificada do adjudicatário em entregar o objeto no prazo estipulado pela Secretaria Municipal da 
administração, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em 
lei, exceção feita aos licitantes remanescentes que se negarem a aceitar a contratação.  
 

11. DAS OBRIGAÇÕES E CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
 
11.1. Esgotados os prazos e as instâncias recursais na forma do Artigo 109 da Lei régia, o licitante cuja proposta foi 
homologada como vencedora, será chamado para celebrar o contrato que integra esta licitação, mediante 
comunicação expressa, devendo fazê-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data em que receber 
a comunicação.  
 
11.2. Nos termos do inciso 2º do art. 64 da Lei 8.666/93, poderá a Administração, quando o convocado se recusar 
a assinar o contrato ou retirar o documento equivalente, no prazo estabelecido, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira 
classificada, inclusive quanto aos preços ou revogar a licitação, independentemente da combinação estabelecida 
pelo art. 81 da legislação citada.  
 
11.3. Ao vencedor do certame que se recusar a assinar contrato, serão aplicadas as sanções legais cabíveis, de 
acordo com o artigo 81 da Lei 8.666/93.  
 
11.4. O Contrato celebrado a partir desta licitação, em caso de inexecução total ou parcial, poderá ser rescindido 
com base no artigo 77 e de acordo com o Artigo 78 e seguintes da Lei 8.666/93, a critério da administração.  
 
11.5. Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA acidentes que porventura venham a ocorrer, face à 
inobservância das normas de proteção recomendadas. 
 

12. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
12.1. O contrato poderá ser alterado nos seguintes casos:  
 
I - Unilateralmente, pelo Município:  
 

a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus 
objetivos.  
 
b) Quando necessária a modificação do valor da contrapartida em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei nº 8.666/93.  

 
II - Por acordo entre as partes:  
 

a) Quando conveniente a substituição da garantia de execução.  
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b) Quando necessária a modificação do regime de execução ou o modo de fornecimento em face de 
verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários.  
 
c) Para restabelecer a relação, que as partes pactuaram inicialmente, entre os encargos da contratada e a 
retribuição da contratante para a justa remuneração do objeto do contrato objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do pacto.  

 
12.2. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

13. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 

13.1 - Na forma do artigo 77, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a inexecução total ou parcial do contrato, enseja 
a sua rescisão, de acordo com o artigo 78 e seguintes, do mesmo diploma legal. 
 
13.2. No caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspenção do direito de licitar e o 
impedimento de contratar com a administração pelo prazo de 01 (um) ano, mais multa de 5% (cinco por cento), 
sobre o valor do contrato. 

 
13.3. No caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspenção do direito de licitar e o 
impedimento de contratar com a administração pelo prazo de 02 (dois) anos mais multa de 10% (dez por cento), 
sobre o valor do contrato. 
 

a) As multas serão calculadas sobre o valor do contrato 
 

13.4. A Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar à proponente vencedora as seguintes sanções:  
 
a) Advertência pelo atraso injustificado na realização dos serviços;  
 
b) Multa na forma prevista no item 14.1, 14.2 e 14.3;  
 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos, pela inexecução parcial da realização do serviço;  
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública pelo tempo que 
perdurar os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação da contratada e depois de 
ressarcido os prejuízos resultantes, para a Administração pela inexecução total da realização dos serviços;  
 
e) A sanção prevista na alínea “d” é de competência exclusiva da Secretaria Municipal de Administração, 
depois de facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura 
de vista.   
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13.5. A rescisão unilateral do contrato será formalizada por ato da contratante, nos termos do artigo 79, inciso 
I, da Lei nº 8.666/93. 
 

14. DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
14.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:  
 

a) Provisoriamente, pelo servidor responsável por seu acompanhamento e fiscalização. 
 

b) Definitivamente, pelo servidor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, após o decurso do 
prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado 
o disposto no art. 69 da Lei de Licitações. 

 
c) Fica designado para acompanhar, fiscalizar e receber as obras e as instalação dos equipamentos, o 
servidor Eng. Frederico L. Streit, CREA-RS 208493, como responsável fiscalizador, Engenheiro do Município 
de Monte Belo do Sul. 

 
 

15. DO PAGAMENTO 
 
15.1. O pagamento será efetuado mediante a apresentação da fatura correspondente, visada pela fiscalização, 
conforme cronograma físico-financeiro, ou nota fiscal de serviço referente à etapa concluída; 
 
15.2. As notas fiscais emitidas pela Contratada deverão estar de acordo com os valores constantes na planilha da 

proposta da Contratada, que fica fazendo parte integrante do presente Edital. 

15.3. Não serão aceitos boletos bancários; somente serão efetuados depósitos em conta corrente em nome da 
Contratada. 
 
15.4. A fatura ou nota fiscal da obra/serviço não deverá conter vício ou incorreções que impossibilitem o 
pagamento, e deverão estar acompanhadas de cópias autenticadas das guias de pagamento do FGTS e INSS, já 
exigíveis, referentes aos empregados da CONTRATADA e da SUBCONTRATADA, caso houver, ligados diretamente à 
execução dos serviços, hipótese em que a CONTRATADA suportará o ônus decorrente de eventual atraso; 
 
15.6. Concluída a última etapa da obra/serviço em conformidade com o cronograma físico-financeiro, a obra será 
recebida provisoriamente para a realização da medição e da verificação do atendimento pela CONTRATADA das 
condições contratuais; 
 
15.7. Verificada alguma irregularidade na obra, a CONTRATADA deverá corrigi-la a suas expensas, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis pela inobservância das cláusulas contratuais. Somente após a correção das irregularidades o 
serviço será recebido definitivamente, ficando a empresa responsável pela garantia prevista no art. 618 do Código 
Civil. 
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16. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

16.1. As despesas com a presente licitação terão seus custos cobertos com os recursos provenientes da Lei 
Orçamentária para o exercício 2016, assim classificada: 
 

07 - Secretaria Municipal de Educação e Desporto 
02- Divisão de Educação 
12.361.1011.1020 – Construção reforma e aplicação escolas municipais 
3.4.4.9.0.51.99.000000 – Outras obras e instalações – Código – 7218 
 

17. DOS PRAZOS, DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
 
17.1. A licitante vencedora se obriga a iniciar a obra em até 1 (um) dia útil, após a emissão da ordem de início do 
CONTRATANTE.  
 
17.2. Se dentro do prazo, o convocado não iniciar a prestação dos serviços, a Administração convocará os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação para execução do objeto em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado.  
 
17.3. O prazo estipulado para execução das obras/serviços, objeto deste contrato, será de 30 (trinta) dias, 
obedecendo o disposto na Ordem de Serviço e percentuais do Cronograma Físico-Financeiro, podendo, tal prazo 
ser prorrogando mediante Termo Aditivo.  

 
18. DAS RESPONSABILIDADES 

 
18.1. A CONTRATADA, responsabiliza-se integral e exclusivamente pelas despesas realizadas durante a execução 
da obra/serviço pactuado, assim como por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, cíveis e tributários 
decorrentes das relações que ajustar com empregados ou prepostos seus, eventualmente utilizados para auxiliar 
na prestação dos serviços em tela, ou decorrentes de danos por qualquer razão causados a terceiros, sem qualquer 
responsabilidade solidária do CONTRATANTE, aos quais desde logo, nesta, assegura o direito de regresso contra a 
CONTRATADA, em vindo a ser solidariamente responsabilizado. 
 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

19.1. É facultada a Comissão Permanente de Licitação ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

    
19.2. Fica assegurado o Prefeito mediante justificativa motivada o direito de, a qualquer tempo e no interesse da 
Administração, anular a presente licitação ou revogar no todo ou em parte. 
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19.3. Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

    
19.4. Após a finalização da licitação, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceita pela Comissão.  

   
19.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde 
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta: 
  

19.5.1. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade no 
procedimento, em termos de processualização, bem como, não importem em vantagem a um ou mais 
licitantes em detrimento dos demais.   
  

19.6. As normas que disciplinam esta Licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato ou instrumento equivalente.  

   
19.7. A Administração poderá, até a assinatura do Contrato de Fornecimento, inabilitar licitante, por despacho 
fundamentado, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter 
conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a habilitação 
jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeira e a regularidade fiscal da Licitante. Neste caso, a comissão 
convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar 
diretamente com a Proponente melhor classificada e posterior abertura do seu envelope “Documentos de 
Habilitação”, sendo declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto desta tomada de preço, podendo 
apresentar o(s) documento(s) que vencer(em) seu prazo de validade após o julgamento da licitação.   

  
19.8. É de responsabilidade da Licitante o acompanhamento do processo na Comissão Permanente de Licitações 
desta Prefeitura no endereço anteriormente mencionado até a data da realização da sessão pública de abertura 
dos envelopes, “Documentos de Habilitação” e “Proposta de Preços”.   

 
19.8.1. A comissão solicitará dos interessados um meio de contato para posterior comunicação oficial. 
   

19.9. A ausência do representante da empresa em qualquer fase da licitação implica aceitação dos fatos que 
ocorrerem durante sua ausência.  

  
19.10. Uma empresa não pode ser representada por mais de uma pessoa e uma pessoa não pode representar mais 
de uma empresa.   
 
19.11 - Caberá à empresa vencedora: 

a) A licitante vencedora deverá apresentar a relação dos funcionários pertencentes ao seu quadro 
funcional, que farão parte da execução do objeto contratado, com a respectiva indicação do cargo e/ou 
função, assinada pelo representante legal e pelo responsável técnico da empresa; 
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b) sinalizar e iluminar adequadamente os locais em obras, nos turnos diurno e noturno, bem como limpeza 
final das obras; 
 
c) fornecer todos os elementos materiais e humanos indispensáveis para a realização dos serviços; 

 
d) matricular junto ao INSS as referidas obras, conforme o que prevê a legislação pertinente; 
 
e) emitir a "ART" de execução das obras; 
 
f) manter no local das obras um preposto para representá-la; 
 
g) cumprir e fazer cumprir as normas de medicina e segurança do trabalho; 
 
h) manter um diário de execução das obras; 
 
i) assegurar a perfeita execução das obras, sua proteção e conservação até o recebimento definitivo das 
mesmas; 
 
j) permitir e facilitar à Fiscalização a inspeção aos locais das obras em qualquer dia e hora, devendo prestar 
todos os informes e esclarecimentos solicitados por esta; 
 
l) substituir qualquer material, quando em desacordo com as respectivas especificações; 
 
m) assumir integral responsabilidade por danos causados ao Município ou a terceiros, decorrentes da obra 
ora contratada, inclusive, acidentes, mortes, perdas ou destruição; 
 
n) assumir todos os tributos que incidam ou venham a incidir sobre as obras contratadas, correndo por 
sua conta exclusiva a quitação desses tributos; 
 
o) assumir as obrigações decorrentes da Legislação Trabalhista e da Previdência Social, resultantes da 
contratação das obras aqui ajustadas, competindo-lhe exclusivamente, tais obrigações; 
 
p) refazer, às suas expensas, quaisquer obras e/ou serviços executados em desobediência às normas 
técnicas vigentes, ao objeto contratado, às determinações e adequações da Fiscalização;  
 
q) efetuar o registro das obras no CREA/RS, em observância a legislação vigente. 

 
19.12 - O contratado deverá trabalhar aos sábados, domingos e feriados, quando solicitado pelo contratante. 

19.13 – É de exclusiva responsabilidade do Contratado o ressarcimento por danos causados ao Contratante ou a 

terceiros, decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização 

ou o acompanhamento pelos servidores designados pelo Contratante. 
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19.14 – Qualquer tolerância ou concessão do Contratante para com a Contratada, quando, não manifestada por 

escrito, não terá validade e não poderá ser invocado para alterar os compromissos assumidos neste instrumento. 

19.15 - O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato. 

19.16 - Não serão admitidas, sob quaisquer motivos, modificações ou substituições das propostas ou de quaisquer 

documentos. 

19.17 - É de inteira e expressa responsabilidade do contratado todas as obrigações sociais e de proteção aos seus 

empregados, bem como as despesas necessárias para a execução do objeto do contrato, incluindo custos de fretes, 

equipamentos, equipamentos mecânicos, viaturas, recursos humanos e materiais, encargos sociais, fiscais, 

comerciais, trabalhistas, previdenciários e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento 

das obrigações decorrentes deste Edital. 

19.18 - O contratado submete-se às exigências, descontos e/ou retenções exigidos pelo INSS, IR e ISS. 

19.19. Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão as cláusulas necessárias previstas 
no art. 55, e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/1993. 

 
19.20. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e 
seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, protocolizada, a Comissão Permanente de Licitação, no endereço 
citado no preâmbulo desse Edital, ou pelo telefone (54) 3457-2050, pelo e-mail: 
(prefeitura@montebelodosul.rs.gov.br), no horário das 07h30minh às 11h30min e das 13 horas às 17 horas de 
segunda a sexta-feira, em dias de expediente na Comissão Permanente de Licitações desta Prefeitura, até 05 (cinco) 
dias úteis imediatamente anteriores à data de julgamento dessa licitação. 
 

19.20.1. Não sendo feito pedidos de esclarecimento neste prazo, presume-se que os elementos constantes 
do Edital são suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação das propostas, não cabendo ao 
proponente direito a qualquer reclamação posterior.  

 
19.21. O edital está disponível para download no site: (http://portal.montebelodosul.rs.gov.br/ ). 

   
19.22. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro competente o de Bento Gonçalves 
– Rio Grande do Sul, com exclusão de qualquer outro. 

   
Monte Belo do Sul, 20 de abril de 2017. 
 

 
ADENIR JOSÉ DALLÉ 

Prefeito Municipal de Monte Belo do Sul 

 
 

Este Edital foi devidamente examinado e 

aprovado por esta Assessoria Jurídica. 

 

Em: ___/___/_____ 

 

MATHEUS DALLA ZEN BORGES 

OAB/RS 59.355 

Assessor Jurídico 

 

mailto:prefeitura@montebelodosul.rs.gov.br
http://portal.montebelodosul.rs.gov.br/
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LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2017 
ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO 

 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇO N° 006/2017 

 
TIPO JULGAMENTO: EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL   
 
DO OBJETO: EXECUÇÃO DO MURO DE CONTENÇÃO NA ESCOLA MUNICIPAL ENSINO FUNDAMENTAL CAMINHOS 
DO APRENDER, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE MONTE BELO DO SUL 
 

O presente memorial trata das especificações técnicas da obra de execução do muro de contenção na EMEF 

Caminhos do Aprender. Os serviços incluem a escavação do solo no local, execução do muro em concreto armado, 

drenagem e impermeabilização, reaterramento e execução de tela com moirões. Os serviços e materiais utilizados 

deverão observar os projetos, memoriais e especificações técnicas vigentes. 

 

1 – SERVIÇOS PRELIMINARES 

 

Inicialmente a empresa executora deverá escavar o solo no local, permitindo o acesso dos trabalhadores 

para a execução dos serviços. Além disto, deverá ser demolido o restante do muro que sobrou, assim como parte 

do muro do vizinho que deverá ser refeito, visto que tombou juntamente com o muro da escola. 

A empresa executora das obras será responsável pelo fornecimento do material necessário à implantação 

das unidades, assim como pela mobilização, manutenção e desmobilização do canteiro de obras. Após a conclusão 

das obras área de instalação do canteiro deverá estar nas condições idênticas às encontradas. Sem ônus ao 

contratante.  

Todos os serviços preliminares não previstos, como: instalações provisórias de energia e água, proteção do 

meio ambiente no entorno da obra e outros serão de responsabilidade da empresa executora, realizados com 

material próprio e sem ônus para o contratante. Antes da execução do muro, deverá ser ajustado o encanamento 

existente entre a fossa, o filtro e a saída para o pluvial, pois o existente possui avarias provenientes da queda do 

muro. 

 

2 – ESTRUTURA MURO DE CONTENÇÃO 

 

Inicialmente a empresa executora deverá escavar o solo no local, permitindo o acesso dos trabalhadores 

para a execução dos serviços. Além disto, deverá ser demolido o restante do muro que sobrou, assim como parte 

do muro do vizinho que deverá ser refeito, visto que tombou juntamente com o muro da escola. 

A estrutura do muro é em estilo “L”, tendo uma base de 20 cm de espessura que ficará sob o aterro 

compactado. Na parte superior do muro haverá uma viga cinta, que será responsável também por fixar os moirões. 

A concretagem poderá ser executada em duas etapas, uma para a base e parte do muro e outra para a viga superior.  
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O concreto deverá ter Fck mínimo de 20 Mpa e a concretagem deverá ser executada conforme normas 

técnicas vigentes e a ferragem de acordo com o projeto estrutural. A desforma da concretagem deverá seguir o 

tempo mínimo para que ocorra a cura completa do concreto e que o mesmo atinja a resistência desejada. 

 

3 – SISTEMA DE DRENAGEM 

 

O sistema de drenagem consistirá em um conjunto de canos de pvc DN 150 mm, corrugados e com furos, 

que sejam específicos para sistema de drenagem. Estes serão instalados junto à base ao longo do muro e serão 

envelopados por uma manta geotêxtil e com uma camada de aproximadamente 30 cm de largura de brita 02, 

conforme projeto. A camada de brita e manta deverá acompanhar toda a altura do muro, sendo que na parte 

superior terão uma camada rasa de terra no nível do muro. A manta deverá possuir, além dos filtros da parte 

externa, um núcleo com geomanta tridimensional. 

O sistema de drenagem deverá ser ligado à rede pluvial da rua. Haverá ainda a impermeabilização do muro 

com duas demãos de tinta asfáltica. Após a conclusão do sistema de drenagem, a parte interior do muro deverá ser 

reaterrada, sendo compactada com placa a cada 20 cm de altura, com material de boa qualidade e isento de 

entulho. Caso não haja material suficiente no local, a prefeitura municipal providenciará o material necessário. Este 

deverá ser compactado durante a execução do aterro. 

 

4 – SERVIÇOS FINAIS 

 

Após a desforma da concretagem, o muro deverá receber chapisco e ser executado reboco em toda a sua 

extensão externa, com espessura de 35 mm. Após isto, o reboco receberá uma demão de selador e duas demãos 

de tinta acrílica cor cinza (ou outra a escolha da administração) semi-bilho. 

O muro do vizinho que caiu deverá ser reconstruído com alvenaria de blocos cerâmicos maciços, com 

amarrações de 20 cm de ferro 8 mm a cada duas fiadas de tijolo. Após isto o mesmo deve ser rebocado da mesma 

forma que o muro da escola. Será executada também em sua parte superior uma viga cinta para melhor resistência 

estrutural. Além disto, o muro vizinho receberá uma camada de 30 cm de brita para drenagem do mesmo. 

Com os moirões concretados, deverá ser instalada a tela em todo o perímetro do muro e na parte que falta 

nos fundos da escola. Os moirões serão instalados a cada dois metros e meio e terão altura de 1,60 m, compatível 

com a já existente. 

Concluídos os serviços, o canteiro será desativado, devendo ser feita a retirada das máquinas e instalações, 

assim como a limpeza do local com remoção de entulhos em geral. 

Após a conclusão da obra, será feita a vistoria e aceitação do trabalho, sendo emitido então um termo de 

recebimento da obra ou solicitado adequações pertinentes. 

 

Monte Belo do Sul, abril de 2017. 

 
 
                  ADENIR JOSÉ DALLÉ                                                                             FREDERICO L. STREIT 
                  Prefeito Municipal                                                                          Engº Civil – CREA/RS 208.493 
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MURO DE CONTENÇÃO EMEF CAMINHOS DO APRENDER 

  

Cronograma Físico- Financeiro 

          

Ordem   Mês 1 Mês 2  Valor do Item  (%) Referente a Obra 

  Q1 Q2 Q1 Q2                (R$)     

1 SERVIÇOS PRELIMINARES x       2.865,43   13,04% 

2 ESTRUTURA MURO DE CONTENÇÃO x x x   12.605,69   57,35% 

3 DRENAGEM   x x   2.762,52   12,57% 

4 SERVIÇOS FINAIS     x x 3.745,85   17,04% 

              

            Total: 21.979,49   100,00% 

 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO DO SUL 

CASA RETRANSMISSORA - RUA MIGUEL GERMANO DENDENA 

 

COMPOSIÇÃO DO BDI 

           

1 - BDI 

           

 Parcelas do BDI (1) Tributos  

  

Administr
ação 

 Central 

Seguros + 
Garantias 

Risco
s 

Despesas 
Financeiras 

Lucro ISS (2) PIS 
COFI
NS 

CPR
B (3) 

Result
ado (*) 

BDI ESTIMADO 5,20 % 0,80 % 
1,2

7 % 
1,17 % 

8,0
0 % 

2,0
0 % 

0,6
5 % 

3,0
0 % 

0,0
0 % 

24,2
3 % 

           

           
(1) Valores definidos a partir dos limites estabelecidos pelo Acórdão nº 2622/2013 - TCU - 
Plenário, adotado terceiro quartil. 

 

   
(2) Valor compatível com a legislação tributária do município onde serão prestados 
os serviços previstos da obra.      
(3) Alíquota definida pela lei 12844/13 (CPRB - contribuição previdênciária 
sobre a receita bruta).       
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(*) A fórmula para cálculo da taxa de BDI adotado foi aplicada conforme determinado pelo 
Acórdão nº 2622/2013 - TCU - Plenário.     
OBS.: PIS E COFINS são alíquotas definidas por lei de 
natureza tributária.        

           
 

   

 
 
 
 
 
 
 
onde:       

 

     

AC = Taxa de Administração 
central     

    S = Taxa de Seguros      

    R = Taxa de Riscos      

    G = Taxa de Garantias      

    

DF = Taxa de Despesas 
Financeiras     

    

L = Taxa de 
Lucro/remuneração      

    

I = Taxa de Impostos (PIS, COFINS, 
CPRB e ISS)    

 

Município de Monte Belo do Sul DATA 27/03 SINAPI 01/2017    

Planilha orçamentária - Sem Desoneração 

ITEM SINAPI DESCRIÇÃO   UNID. 

  
QUANT
. 

 VALOR UNIT. Com BDI 
     TOTAL 

        

1   SERVIÇOS PRELIMINARES           

1.1 90082 Escavação solo 1ª categoria  m³ 
                            
8,50    

                          
16,19                137,59  

1.2 
73899/0

01 
Demolição alvenaria de tijolo maciço 
sem reaproveitamento m³ 

                            
1,00    

                          
83,84                   83,84  

1.3 --- 
Ajustes encanamento fossa/filtro - 
inclui peças vb 

                            
1,00    

                        
150,00                150,00  

1.4 94097 

Regularização de solo com 
apiloamento, largura menor que 1,5 
m m² 

                          
12,00    

                             
5,63                   67,53  

1.2 
INS 

02707 
Engenheiro de Obra Pleno (10 
hs/mês) h 

                          
20,00    

                    
121,32            2.426,46  

                    Subtotal item 1            2.865,43  

         

2   ESTRUTURA MURO DE CONTENÇÃO           

𝐵𝐷𝐼 =
(1 + 𝐴𝐶 + 𝑆 + 𝑅 + 𝐺) × (1 + 𝐷𝐹) × (1 + 𝐿)

(1 − 𝐼)
− 1 



25 
 
 

 

2.1 92419 

Montagem e desmontagem de forma 
em chapa de madeira compensada 
resinada com desmoldante - Muro   m²  

                          
65,90    

                          
63,18             4.163,78  

2.2 92722 

Concretagem do muro com bomba, 
Fck = 20 Mpa - Inclui lançamento 
adensamento e acabamento  m³  

                            
6,21    

                        
479,09             2.975,17  

2.3 92778 

Armação de estrutura convencional, 
aço CA-50, 10 mm (fornecimento, 
corte, dobra e colocação) - N1 

 Kg  
                        
146,94  

                            
10,03  

           1.473,11  

2.4 
73994/0

01 

Armação em tela de aço soldada 
nervurada Q-92, Aço CA-60, 4,2 mm, 
malha 15 x 15 cm  Kg  

                          
64,38    

                             
7,89                507,87  

2.5 92265 

Fabricação de formas para viga em 
chapa de madeira compensada 
resinada com desmoldante - Viga 
superior  m²  

                          
21,0    

                          
77,61             1.629,74  

2.6 92777 

Armação de estrutura convencional, 
aço CA-50, 8 mm (Fornecimento, 
Corte, Dobra e Colocação) - N2 e N3 

 Kg  
                          
89,86  

                            
12,47  

           1.120,83  

2.7 92723 

Concretagem viga superior, Fck - 20 
Mpa - Inclui lançamento, 
adensamento e acabamento  m³  

                            
1,58    

                        
465,32                735,20  

                   Subtotal item 2 12.605,69 
        

3   DRENAGEM           

3.1 
74106/0

01 
Impermeabilização com tinta asfáltica 
- Duas demãos   m²  

                          
27,70    

                          
10,53                291,81  

3.2 --- Manta Geotêxtil de Polipropileno  m²  
                          
30,47    

                          
32,30                984,17  

3.3 
INS 

4750 Instalação manta geotêxtil  h  
                            
8,00    

                          
17,69                141,52  

3.4 88549 
Fornecimento e assentamento brita 
02 para dreno  m³  

                            
9,06    

                          
77,36                700,86  

3.5 83651 

Tubo PVC corrugado DN 150 
perfurado com junta elastica para 
drenagem - Fornecimento e 
instalação  m  

                          
19,00    

                          
33,90                644,14  

3.6 
74005/0

01 
Reaterro com solo reaproveitado - 
inclui compactação com placa  m³  

                          
41,57    

                             
5,64                234,43  

                   Subtotal item 3 2.762,52 

         

4   SERVIÇOS FINAIS           

4.1 
74143/0

02 

Cerca  com mourões retos 10 cm x 10 
cm, concretados no muro (50 cm de 
profundidade) espaçados em 2,5m 
com escora no canto  m  

                          
21,00    

                          
62,15             1.305,20  
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4.2 87893 

Chapisco aplicado em estrutura de 
concreto, com colher de pedreiro, 
traço 1:3  m²  

                          
30,70    

                             
6,35                194,89  

4.3 87799 

Reboco (massa única) aplicado em 
fachada sem vãos - espessura 35 mm, 
traço 1:2:8  m²  

                          
30,70    

                          
44,65             1.370,70  

4.4 
88485 

Pintura Selador acrílico em parede - 
uma demão / Inclui Selador  m²  

                          
30,70    

                             
2,11                   64,84  

4.5 88489 

Pintura Tinta Acrílica em parede - 
duas demãos / Inclui tinta Cinza semi-
brilho  m²  

                          
30,70    

                          
12,62                387,49  

4.6 72131 

Parede de tijolo maciço 1 vez (20 cm) 
assentado argamassa 1:2:8 (muro 
vizinho) 

 m²  
                            
3,00  

                          
140,91  

              422,74  

              Subtotal item 4 3.745,85 

    
BDI (24,23%) incluso na composição 
de valores / Encargos sociais inclusos           

 

 

 

 

AVISO: Os anexos II, III, IV e V deverão ser redigidos em papel timbrado da empresa ou editorados por 
computador. 
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LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2017 
ANEXO II – MODELO DE CADASTRAMENTO 

 
 
CADASTRADO:  
 
Nome: __________________________________________________________________  
 
Nacionalidade: ______________________ Estado Civil: ___________________________  
 
Endereço: __________________________ Profissão: ____________________________  
 
Nº da Identidade: ___________________________ CPF: _________________________  
 
 
 
 
EMPRESA: 
 
Nome: _______________________________________________________________________________________  
 
Endereço: ____________________________________________________________________________________  
 
CNPJ/MF: _________________________________ Inscr. Estadual: ______________________________________  
 
Através deste instrumento de cadastramento, a empresa acima descrita, nomeia o CADASTRADO acima qualificado, 
para seu representante na licitação, modalidade Tomada de Preços nº 006/2017, promovida pelo Município de 
Monte Belo do Sul, conferido-lhe todos os poderes necessários para a prática dos atos licitatórios previstos na Lei 
Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, podendo o mesmo tudo assinar e requerer, em especial, protestar, 
ingressar com recursos, receber notificações, abdicar de direitos e assinar contratos e aditivos oriundos daquele 
certame licitatório.  
 
 
Local:_______________    _____ de______ de_______________ .  
 
 
EMPRESA CREDENCIADORA  

 
ASSINATURA 
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LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2017 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 
 
DADOS DA EMPRESA:  
 
RAZÃO SOCIAL: _______________________________________________________________________________  
 
CNPJ/MF/Nº: _______________________________ INSCRIÇÃO ESTADUAL: ______________________________  
 
ENDEREÇO: __________________________________________________________________________________  
 
Na qualidade de representante legal da empresa acima descrita, declaro sob as penas da lei e para fins da licitação 

Modalidade Tomada de Preços nº 006/2017, que a Empresa por mim apresentada, não está suspensa 

temporariamente da participação em licitações, nem impedida de contratar com o Poder Público e, da mesma 

forma não está na situação de empresa inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, na forma dos incisos 

III e IV, do Artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.  

 
 
LOCAL , ____________________               _______de__________________________de_____________________.  
 
 
 
ASSINATURA  

 
 

 
NOME 
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LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2017 
ANEXO IV-DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA 

NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 
 
 

DECLARAÇÃO DO PROPONENTE DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART. 7º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 

À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO DO SUL (RS) 

 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº. 006/2017 

 

Em atendimento à determinação do Edital, declaro para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a empresa 

______________________________ ____________________, CNPJ nº _______________________, cumpre o 

disposto no inciso XXXIII, do Art.7º, da Constituição Federal, e portanto não possui em seu quadro funcional 

menores de 18 anos realizando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres e não possui funcionários menores de 

16 anos, salvo como condição de aprendizes, a partir de 14 anos. 

 

 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos de direito. 

 

 

Local e data. 

 

 

 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal do proponente. 
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LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2017 
ANEXO V – PROPOSTA FINANCEIRA 

 
 
Empresa ________________________________________________________________________________  
 
Endereço _______________________________________________________________________________  
 
CNPJ/MF/Nº __________________________________ Insc. Estadual: ______________________________ 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

01 EXECUÇÃO DO MURO DE CONTENÇÃO NA ESCOLA MUNICIPAL ENSINO 
FUNDAMENTAL CAMINIHOS DO APRENDER, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE 
MONTE BELO DO SUL 

  

TOTAL DA PROPOSTA POR EXTENSO: 

 
 

Validade da Proposta: 60 dias  
 
Local, ____________________                                  _____de________________ de_____________. 
 
Assinatura: ____________________________________________________  
 
Nome do Responsável: __________________________________________________ 
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LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2017 

ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO 
 

I – DAS PARTES  
 
MUNICÍPIO DE MONTE BELO DO SUL, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Sagrada Família, nº 533, 
Bairro Centro, inscrito no CNPJ sob nº 91.987.669.0001-74, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
ADENIR JOSÉ DALLÉ, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade n° 8037190736, expedida por SSP/RS e 
inscrito no CPF sob o n° 440.786.760-49, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE.  
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, estabelecida na xxxxxxxxxx, nº xxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxxxxxx, no município de 
xxxxxxxxxxxxx/RS, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxx, Inscrição Estadual: xxxxxx/xxxxxxxx, telefone: xxxxxxxxxxxxx, 
email: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo(a) sócio(a) administrador(a) xxxxxxxxxxxx, 
xxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº xxxxxxxxxxxxxx, expedida 
pela xxxxxxxxxxxxxxxxx, Inscrita no CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado(a) à xxxxxxxxxxx, nº 
xxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxxxxxxxxxxx, CEP xxxxxxxxxx, na cidade de xxxxxxxxxxxxx/xxxxxxxxxx, doravante 
denominado simplesmente de CONTRATADA.  
 
Pelo presente instrumento, as partes acima identificadas e qualificadas têm, entre si, como justo e acertado o 
presente CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xxxxxxxxxxx/xxxxxxxxxxx, que se regerá pelas cláusulas e condições 
abaixo descritas:  
 
II – DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS  
 

- Considerando-se que o CONTRATANTE autorizou a abertura do Processo nº ............/..............., para 
.............................., através de ......................... de Licitação, respeitados os preceitos da Lei nº 8.666/93, da qual a 
CONTRATADA restou selecionada, após normal tramitação do procedimento, dando azo à presente contratação;  

 
- Considerando-se, ainda, que o presente instrumento contratual e, assim, todas as suas disposições, vinculam as 
partes, nos termos constantes do Processo nº xxxxx/xxxxx - nº xxxxx/xxxxx e demais atos, do procedimento que lhe 
deu origem, sendo aqueles, parte integrante deste contrato;  
 
- Considerando-se, por fim, que esta contratação se regula – e assim deverão ser interpretados eventuais casos 
omissos – pelo disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhe, 
supletivamente, no que cabível, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.  
 
III – DO OBJETO  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na contratação de 
sociedade empresária para a  ..........................................  
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IV – DO PREÇO, DO PAGAMENTO, DAS CONDIÇÕES E DOS DESCONTOS  
 
CLÁUSULA SEGUNDA: O preço ................. estipulado entre as partes é de R$ .............. (................), totalizando R$ 
............... (....................).  
 
§ 1º - O pagamento será efetuado mediante a apresentação da fatura correspondente, visada pela fiscalização, 
conforme cronograma físico-financeiro, ou nota fiscal de serviço referente à etapa concluída, todavia o 
procedimento acima mencionado dar-se-á mediante a medição do serviço concluído pelo fiscal do órgão 
repassador (Caixa Econômica Federal - CEF) e, após liberação do valor correspondente; 
 
§ 2º - O pagamento será efetuado com recursos próprios e recursos oriundos do contrato de repasse Nº 1015216-

19/2014/MESPORTE/CAIXA. 

 
V – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
 

CLÁUSULA TERCEIRA: O contratado obriga-se a iniciar a obra em até 1 (um) dia útil, após a emissão da 
ordem de início do CONTRATANTE.  
 
§ 1º - Se dentro do prazo, o convocado não iniciar a prestação dos serviços, a Administração convocará os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação para execução do objeto em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado.  
 
§ 2º - O prazo estipulado para execução das obras/serviços, objeto deste contrato, será de 30 (trinta) dias, 
obedecendo o disposto na Ordem de Serviço e percentuais do Cronograma Físico-Financeiro, podendo, tal prazo 
ser prorrogando mediante Termo Aditivo.  
 
VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
CLÁUSULA QUARTA: Os recursos necessários para atender às despesas decorrentes desta contratação estão 
alocados no Orçamento Geral do CONTRATANTE, nas seguintes rubricas orçamentárias:  
 

07 - Secretaria Municipal de Educação e Desporto 
02- Divisão de Educação 
12.361.1011.1020 – Construção reforma e aplicação escolas municipais 
3.4.4.9.0.51.99.000000 – Outras obras e instalações – Código – 7218 

 
 
VII – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
 
CLÁUSULA QUINTA: Compete ao CONTRATANTE, dentre outras obrigações já estabelecidas:  
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a) Pagar a CONTRATADA, na forma e condições estabelecidas na cláusula segunda deste instrumento, o preço 
ajustado;  

 

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do contrato;  

 
c) Designar formalmente um representante para fiscalizar e acompanhar o cumprimento do presente contrato.  
 
CLÁUSULA SEXTA: Compete à CONTRATADA, dentre outras obrigações já estabelecidas:  
 

a) Iniciar os serviços no dia .......... de ............. de ..........;  

 

b) Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução contratual;  

 
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por si assumidas, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
Não obstante o previsto nesta cláusula, a CONTRATADA responsabiliza-se integral e exclusivamente pelas despesas 
realizadas durante a execução do contrato, assim como por todos os encargos trabalhistas, previdenciárias, cíveis 
e tributários decorrentes das relações que ajustar com empregados ou prepostos seus, eventualmente utilizados 
para lhe auxiliar, ou decorrentes de danos por qualquer razão causados a terceiros, sem qualquer responsabilidade 
solidária do CONTRATANTE, aos quais desde logo, nesta, assegura o direito de regresso contra a CONTRATADA, em 
vindo a ser solidariamente responsabilizado. 
 
VIII – DO RECEBIMENTO  
 
CLÁUSULA SÉTIMA: Executado o contrato, o seu objeto será recebido:  
 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização;  
 
b) Definitivamente, por servidor, por pessoa indicada ou por comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais, observado o disposto no art. 69, da Lei de Licitações.  
 
O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela perfeita execução do contrato, 
dentro dos limites estabelecidos pela lei, pela licitação ou pelo contrato.  
 
IX – DA FISCALIZAÇÃO  
 
CLÁUSULA OITAVA: O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da execução dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do contrato, devendo ser exercidos por servidor Eng. Frederico L. Streit, CREA-RS 208493, como 
responsável fiscalizador, engenheiro do Município de Monte Belo do Sul. 
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X – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO  
 
CLÁUSULA NONA: A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa, 
previstos no artigo 77 da Lei Federal 8.666/93, sendo que a rescisão deste contrato implicará na retenção de 
créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.  
 
XI – DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS  
 
CLÁUSULA DÉCIMA: Independentemente das sanções penais cabíveis, da indenização por perdas e danos, e da 
possibilidade de rescisão, a administração, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, na forma do art. 87 
da lei régia, poderá aplicar as seguintes sanções, cumuladas ou não com outras previstas no mesmo diploma legal:  
 
a) advertência;  
 
b) No caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspenção do direito de licitar e o 
impedimento de contratar com a administração pelo prazo de 01 (um) ano, mais multa de 5% (cinco por cento), 
sobre o valor do contrato. 

 
c) No caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspenção do direito de licitar e o 
impedimento de contratar com a administração pelo prazo de 02 (dois) anos mais multa de 10% (dez por cento), 
sobre o valor do contrato. 
 
d) suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração, 
por prazo de dois anos;  
 
e) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei. 
 
Parágrafo primeiro - A aplicação das sanções dos itens “d” ou e”, ou ambas, importam em rescisão automática e 
obrigatória deste contrato.  
 
Parágrafo segundo - As multas aplicadas na forma do item “b e c”, deverão ser recolhidas à Fazenda Municipal, até 
a data do primeiro pagamento a ser feito à CONTRATADA, após a aplicação da mesma. 
 
 
XII – DA RESCISÃO  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer das formas previstas nos 
artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.  
 
 
 



35 
 
 

 

XIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Todas as comunicações relativas ao presente contrato serão consideradas como 

regularmente feitas e entregues se enviadas por carta protocolada, fax ou correio eletrônico.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O presente contrato constitui o único e integral acordo entre as partes com relação 

aos assuntos aqui tratados, substituindo todos os outros documentos, inclusive cartas, memorandos ou propostas, 

pedidos de venda/compra antes firmados, bem como os entendimentos orais, por e-mail, fax e correlatos, mantidos 

entre os contratantes e que tenham sido anteriormente realizados, que fazem parte integrante do presente.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A abstenção do exercício, por qualquer das partes, de qualquer direito ou faculdade 

que lhe assistia, ou concordância com o atraso no cumprimento de obrigações aqui estabelecidas não constituirá 

novação, não afetando aqueles direitos ou faculdades, que poderão ser exercidos a qualquer tempo. A abstenção 

do exercício, por qualquer das partes, de qualquer direito ou faculdade que lhe assistia, somente poderá ser 

considerada válida se feita por escrito.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: As pessoas físicas e sócias representantes das pessoas jurídicas contratantes 

declaram, para todos os efeitos legais, terem legitimidade para a representação ora assumida em nome das pessoas 

jurídicas e que suas pessoas físicas não possuem ônus ou gravames que lhes impossibilitem de dispor dos bens 

objeto deste.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n.° 8.666-93, 

será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela CONTRATADA, desde que 

suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual. A concessão do reequilíbrio 

econômico financeiro do instrumento contratual será necessariamente precedido de solicitação da CONTRATADA, 

acompanhada de demonstração analítica dos custos, por meio de apresentação de planilha de custos e formação 

de preços (anterior e atual), devidamente acompanhada dos documentos que comprovem aquela variação de 

custos. Fica expressamente vedado a inclusão, por ocasião do pedido de reequilíbrio, de componentes não 

previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de determinação legal, ficando esta 

comprovação a cargo da CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As partes elegem o Foro da Comarca de Bento Gonçalves/RS, abdicando de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões emergentes do cumprimento das cláusulas e 

condições estabelecidas no presente contrato.  
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E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

depois de haverem rubricado todas as folhas na presença de 02 (duas) testemunhas instrumentárias e também 

signatárias, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

 
Monte Belo do Sul, ........ de ................................. de ................  
 
 

ADENIR JOSÉ DALLÉ 
Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 
 
 

...................................... 
CONTRATADA 

 
 

Aprovo nos termos da Lei 
Federal Nº 8.666/93 

Matheus Dalla Zen Borges - OAB/RS 59.355 
Assessor Jurídico 

 
TESTEMUNHAS: 
NOME:________________________ 
CPF:___________________________ 
NOME:________________________ 
CPF:__________________________ 

  



37 
 
 

 

LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2017 
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA DE PRAZO RECURSAL DA FASE 

HABILITAÇÃO 
 
 
AO  
 
 
MUNICÍPIO DE MONTE BELO DO SUL/RS  
 
 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO  
 
 
A empresa _______________________________________________________, ausente nesta data, ao ato de 

abertura dos envelopes correspondentes a habilitação e, ciente do prazo recursal relativo à fase habilitatória (art. 

109, da Lei 8.666/93 e suas alterações), se considerada devidamente habilitada, vem por meio de seu representante 

legal recusá-lo para fins do procedimento licitatório.  

 
 
 
 
____________________________ , de __________________ de __________.  
 
 
 
___________________________________  
 
 
 
 
Nome diretor ou representante credenciado. (ASSINADO)  
 
 
 
Carimbo / CNPJ 
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ANEXO VIII 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME OU EPP 

 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa 

________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº _______________________ é MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, cujos termos declaro conhecer 

na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento 

licitatório – Tomada de Preços nº 06/2017, realizada pela Prefeitura Municipal de Monte Belo do Sul. 

 

 

 

.........................., ....... de ................. de 2017 

 

 

 

................................................ 

(representante legal) 

 

 


